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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 202/2010
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo a  autorização para:

· Contrair financiamento externo de até U$ 21.450.000,00 (vinte e um milhões e quatrocentos e cinquenta mil dólares norte-americanos) –  equivalentes nesta data a R$ 36.662.340,00 (trinta e seis milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, trezentos e quarenta reais) –, com instituição financeira estrangeira, cujos recursos serão utilizados no Programa de Mobilidade Ambiental e Infraestrutura Social; e
· Oferecer garantia da operação de crédito supra, na forma de parcelas da quota parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS e/ou quota parte do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, em montante necessário para amortização das parcelas do principal e o pagamento dos acessórios da dívida, que será utilizada nos casos de inadimplemento do Município.
Em sua justificativa, o Prefeito aduz:
“O presente Projeto de Lei é de relevante importância para a municipalidade, viabilizando a implementação do Programa de Mobilidade Ambiental e Infraestrutura Social – PMAIS do BID, que possibilitará melhorar a qualidade ambiental em dois componentes de ação programática, (a) requalificação ambiental e urbana da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Cambé e (b) requalificação urbana da área Central de Londrina.

A finalidade do primeiro subcomponente é preservar e requalificar as áreas naturais de fundos de vale, características da cidade de Londrina, próximas a regiões inseridas no tecido urbano, com bastante ocupação, conformados ao longo dos vários cursos d'agua, de modo a contribuir para preservação ambiental, ao mesmo tempo que disponibiliza a fruição de espaços públicos verdes de lazer à população urbana, formando parques lineares de flora e fauna, evitando que se transformem em ambientes negativos - áreas escuras, foco de mato, lixo e vulneráveis à violência e vandalismo .

O objetivo do segundo subcompoente é contribuir para a melhoria das condições urbanísticas da área com maior concentração de patrimônio histórico arquitetônico e urbano da cidade.

As ações do subcomponente (a) incluem adequações de geometria viária, implantação de pistas de caminhadas e rede cicloviária de Londrina, consolidação da infraestrutura do parque linear do ribeirão composto de áreas de recreação e lazer, parques e jardins, bosque e corredor ecológico.
As ações do subcomponente (b) incidem em revitalizar espaços públicos históricos da cidade - calçadão, calçadas e praças, através de melhoria de infraestrutura como iluminação, ordenamento visual, mobiliário urbano, promoção da acessibilidade a deficientes e idosos com a colocação de pisos táteis,  entre outros.

O valor do financiamento está condicionado à obtenção, pela municipalidade, de autorização para sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao Endividamento Público, através de Resoluções emanadas do Senado Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000(Lei de Responsabilidade Fiscal).

Em garantia do financiamento, ficará o Executivo autorizado a vincular, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, das receitas a que se referem os artigos 158 e 159,  da Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, em montantes necessários para autorizar as prestações do principal e dos acessórios, na forma do que venha a ser contratado.

Anualmente, a partir do exercício financeiro subseuente ao da contratação do empréstimo, o orçamento do município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios das dívidas contratadas.”

PARECER TÉCNICO
O Executivo pretende contrair financiamento equivalente a U$ 21.450.000,00 (vinte e um milhões e quatrocentos e cinquenta mil dólares norte-americanos) com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, que nesta data representa R$ 36.662.340,00 (trinta e seis milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, trezentos e quarenta reais), conforme conversão obtida no site do Banco Central do Brasil. 
Nossa Lei Orgânica (art. 49, XV) autoriza o Prefeito a realizar operações de crédito desde que precedida de autorização da Câmara Municipal.
Outro aspecto relevante diz respeito ao inciso III do artigo 167 da Constituição Federal, que veda a realização de operações de crédito em valores excedentes aos das despesas de capital fixadas na lei orçamentária.
Como a previsão das despesas de capital no orçamento vigente é de R$ 83.123.000,00 (oitenta e três milhões, cento e vinte e três mil reais) e as operações de crédito efetivamente arrecadadas¹ neste exercício, até esta data, somam R$ 3.848.358,61 (três milhões, oitocentos e quarenta e oito mil, trezentos e cinquenta e oito reais e sessenta e um centavos), o Município ainda poderá captar até dezembro próximo a diferença, ou seja, R$ 79.274.641,39 (setenta e nove milhões, duzentos e setenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e um reais e trinta e nove centavos).
O projeto ressalta no Parágrafo único do art. 1o que a operação de crédito sob análise está condicionada ao cumprimento da legislação concernente ao endividamente público, quais sejam as resoluções do Senado Federal e a Lei Complementar no 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.
As dívidas de longo prazo do Município, apuradas em 31 de agosto último, conforme publicação no Jornal Oficial do Município no 1380, estão assim constituídas:

	Descrição
	R$

	Dívida Contratual (operações de crédito realizadas)
	7.932.452,34

	Dívida Contratual (operações de crédito realizadas) – Cohab
	53.470.157,82

	Precatórios 
	40.024.422,71

	Parcelamentos com o INSS
	37.417.015,17

	Parcelamentos com a Caapsml
	208.009.590,28

	Total
	346.853.638,32






O demonstrativo anexo, elaborado pela Secretaria Municipal de Fazenda, evidencia o comprometimento mensal no valor de R$ 6.503.524,70 (seis milhões, quinhentos e três mil, quinhentos e vinte e quatro reais e setenta centavos) das receitas do FPM e do ICMS, quando inadimplente o Município, em razão das operações de crédito realizadas, e que a arrecadação das citadas receitas no mês de agosto deste exercício foram de, respectivamente, R$ 3.533.361,72 (três milhões, quinhentos e trinta e três mil, trezentos e sessenta e um reais e setenta e dois centavos) e R$ 8.264.467,58 (oito milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e cinquenta e oito centavos).





Vencida a etapa da autorização legislativa, a efetiva liberação da operação de crédito prevista neste projeto está condicionada à análise do Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria do Tesouro Nacional, a partir da capacidade de endividamento do Município, conforme prevêem os limites e as condições previstos nas resoluções do Senado Federal nos 40 e 43, ambas de 2001, e no artigo 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal.




Também está condicionada à autorização específica do Senado Federal, por ser operação de crédito externa, conforme prevê o art. 28 da própria Resolução no 43/2001, do Senado.
O quadro a seguir demonstra a atual capacidade de endividamento do Município com base nas citadas resoluções do Senado Federal, calculada a partir do Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida e do Relatório de Gestão Fiscal relativos ao segundo quadrimestre de 2010, publicados na edição no 1380 no Jornal Oficial do Município:
___________________________

¹ Conforme publicado no Jornal Oficial do Município no 1380
	Receita Corrente Líquida: R$ 516.792.984,10 (setembro de 2009 a agosto de 2010)


	Discriminação dos Limites
	Limite Máximo-(R$)
(a)
	Comprometi-mento Atual
(R$)

(b)
	Margem para Captação de Recursos

(R$)
(c=a-b)

	a) Limite de endividamento do Município (1,2 vezes o valor da Receita Corrente Líquida – art. 3o, II, da Resolução 40/01, do Senado Federal)
	620.151.580,92
	191.918.059,78
	428.233.521,14

	b) Montante de Operações de Crédito em cada Exercício (16% da Receita Corrente Líquida – art. 7o, I, da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	82.686.877,46
	3.848.358,61
	78.838.518,85

	c) Comprometimento com amortização e juros da dívida no exercício (11,5% da Receita Corrente Líquida – art. 7o, II, da Resolução 43/01, do Senado Federal )
	59.431.193,17
	35.828.000,00
	23.603.193,17

	d) Garantias Concedidas (22% da Receita Corrente Líquida – art. 9o da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	113.694.456,50
	135.484.131,37
	-21.789.674,87

	e) Garantias Concedidas (ampliada)* (32% da Receita Corrente Líquida – Parágrafo único do art. 9o da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	165.373.754,92
	135.484.131,37
	29.889.623,55


Em relação aos itens d e e do quadro supra, esta assessoria promoveu a seguinte consulta à Secretaria do Tesouro Nacional:

"O Município de Londrina, no Estado do Paraná, busca da Câmara de Vereadores, por meio de projeto de lei, autorização para contratar operação de crédito com a Agência de Fomento do Paraná S.A., cujos recursos serão utilizados para a aquisição de equipamentos para a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.

Ocorre que em um dos artigos do projeto de lei, há previsão para que o Município ceda, em garantia, parcelas da quota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e/ou da quota do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em montantes necessários para amortização da dívida.


Pergunto: a garantia das quotas do ICMS e/ou do FPM, nas condições supramencionadas, enquadra-se para os efeitos do limite de garantias previsto no art. 9° da Resolução n° 43/2001, do Senado Federal?"

Como resposta, recebemos a seguinte informação:

“O art. 9º da Resolução nº 43/2001, do Senado Federal, estabelece que o saldo global das garantias concedidas pelos estados, DF e municípios não poderá exceder a 22% da receita corrente líquida (RCL). Esse limite se refere às garantias concedidas pelos entes a outros entes ou às suas empresas estatais não dependentes.

No caso levantado no e-mail, o município dará como garantia da operação de crédito a ser contratada com a AFPR, quotas-parte de ICMS e/ou FPM. Neste caso, o município não está concedendo garantia a terceiros, mas sim garantindo suas próprias operações, não se enquadrando, portanto, nos casos do limite estabelecido no art. 9º da RSF nº 43/2001.

Atenciosamente,
STN/COPEM”

Desta forma, a partir da consulta formulada diretamente à Secretaria do Tesouro Nacional, órgão do Ministério da Fazenda responsável pela verificação do cumprimento dos limites e das condições relativos aos pleitos de operações de crédito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme prevê o art. 32 da LRF, a análise da capacidade de endividamento do Município para a presente autorização legislativa deverá observar apenas os itens a, b e c do quadro supra.

Sendo assim, temos:

	Descrição
	R$

	a) Margem para ampliação do endividamento do Município (1,2 vezes o valor da Receita Corrente Líquida – art. 3o, II, da Resolução 40/01, do Senado Federal)
	428.233.521,14

	b) Capacidade de captação de recursos de operações de crédito neste exercício (16% da Receita Corrente Líquida – art. 7o, I, da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	78.838.518,85

	c) Margem para comprometimento com amortização e juros da dívida neste exercício (11,5% da Receita Corrente Líquida – art. 7o, II, da Resolução 43/01, do Senado Federal )
	23.603.193,17






Por todo o exposto e considerando que a efetiva liberação da operação de crédito prevista neste projeto está condicionada à análise do Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria do Tesouro Nacional, e de autorização específica do Senado Federal, a proposta poderá ser aprovada por esta Casa.
Londrina, 27 de setembro de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 202/2010





Acatamos o parecer técnico apresentado à matéria e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua tramitação.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2010.

A COMISSÃO:

	Gerson Araújo
	Godoy da Copel
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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